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O problema dos níveis de riqueza no período colonial brasileiro, 
tem sido esboçado, para cada uma de suas economias, em termos qua-
litativos, e m função da estrutura econômico-social . Sobr e o s períodos 
da decadência , delinearam-s e a s grande s linha s d o process o macro ¬ 
-econômico. A s tentativa s de anális e d a distribuiçã o do s rendimentos , 
com base na s exportações , proporcionara m a s diretrize s d o problem a 
quanto à  dtstribuiça o d a riqueza , qu e s e induze m d o esquem a estru -
tural ( 1  ) . Um dos interesses que podem apresentar os dados em estu-
do neste trabalho é proporcionar uma aproximação direta do problema, 
sem nos esquecermos , contudo , do s vícios qu e s e pode m supo r na to -
mada de informes que, em geral, acompanham a  tomada de dados des-
sa natureza . Centrado s e m dado s quantitativos , o s nívei s d a riquez a 
e su a distribuiçã o e m vária s localidades , considerado s nest e estudo , 
pertencem ao período do grande recesso econômico da Capitania pau -
lista, no século XVIII. Proporciona m um esquema que nos aproxima 
mais d e pert o d o problem a d e com o s e distribu i o  quinhã o d e ben s 
acumulado pelas populações paulistas, avaliados em termos monetários. 
Vejamos a procedência dos dados empíricos, nos seus condiciona-
mentos administrativos . A  cronologia , 1765-67 , pertenc e a o govern o 
de Dom Luis Antônio de Souza Botelho Mourão, Morgado de Mateus 
(1765-1775) (2) , cui a poss e marco u o  recobr o d a autonomi a admi -
nistrativa paulista . Desd e 1748 , a  provisão d e 9  d e mai o havi a con -
sagrado a  decadênci a econômic a a o retirar-lh e a  chefi a d o govern o 
próprio e reduzi-la à simples comarca da Capitania do Rio de Janeiro, 
representada est a pel o capitão-genera l d a praç a d e Santos . O resta -
belecimento inspirou-se em razões de natureza militar que valorizavam 
agora a  posiçã o geográfic a d a capitani a paulista , situad a estrategica -
(1). —  Furtado (Celso ) —  Formação  Econômica  d o Brasil.  1a . edi -
ção, Editora Fundo de Cultura S. A . , Rio de Janeiro, 1959 . 
(2). —  Apena s Morgad o d e Mateus , na s citaçõe s subsequentes . 
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mente n a continuidad e próxim a da s parte s conturbadas , fronteiriça s 
com a América Espanhola (3) . E m consonância co m o  nov o status 
administrativo, múltipla s providência s n a áre a paulist a visara m colo -
car efetivos militares em ação, entre os quais, de imediato, impunham¬ 
-se a s companhias de ordenanças, unidade s tradicionais d e defesa . A o 
longo do s ano s d e decadênci a haviam-se desmantelado , cumpri a orga -
niza-las . 
As orden s expedidas em 3 0 d e julho d e 176 5 ao s capitães-mores 
das vila s e  o s termo s da s instruçõe s dada s pel o governador , a o reco -
mendar a  conformidad e a o regiment o do s capitães-mores , esclarecia m 
quanto ao censo em vias de realização: 
"uma lista das cabeças dos casais, a  sua idade, os nomes de 
suas mulheres, o valor de seus bens, distinguindo seus filhos, cada 
um pelo seu nome e idade" (4) . 
Requeria-se a  relação nomina l dos habitante s livre s d a Capitani a 
à bas e da s famílias , diferenciando-s e do s censo s nominai s ordinários , 
por acrescenta r o  valo r do s ben s d e cad a família , se m especifica r a 
qualidade do s bens . A s instruçõe s governamentai s tê m bas e no s pre -
ceitos legai s qu e regia m o  proviment o da s funçõe s d e comand o da s 
companhias d e ordenanças . Com o unidade s auxiliares , ma s corpo s 
militares permanentes , se m soldo , assumia m a  responsabilidad e d a de -
fesa da s Capitanias . A  estratégi a firmad a pel a polític a metropolitana , 
quanto à  defesa da Colônia , apoiava-s e no s interesse s criado s n a terr a 
pelos povoadores ; "sã o eles" , esclareci a mai s tard e o  governado r d e 
Minas Gerais , 
"que e m temp o d e pa z cultiva m a s mesma s terras , cria m o s 
gados e  enriquece m o  paí s co m o  se u trabalh o e  indústria ; e  e m 
tempo d e guerra , sã o o s que , co m a s arma s n a mão , defende m o s 
seus bens , a s casas , a s sua s família s da s hostilidade s e  invasõe s 
inimigas" (5) . 
(3) . —  Vid e Mour a (Améric o Brasiliens e Antune s de ) —  "Govern o 
do Morgad o d e Mateu s n o vice-reinad o d o Cond e d a Cunha . Sã o Paul o res -
taurado", Revista  d o Arquivo  Municipal  d e São Paulo,  v . 52 , p . 5-155 . 
(4) . —  Ofíci o circula r ao s capitães-mores , 30-7-176 5 e  ofíci o d o Cond e 
de Oeiras , 2-8-1766 , Documentos  Interessantes para  a História  e  Costumes  d e 
São Paulo,  v . 72 , p . 27- 8 e  45 . Na s nota s subsequentes , referênci a abreviad a 
do títul o d a mesm a publicação : DI . Com o o  present e estud o te m po r bas e a 
correspondência d o Morgad o d e Mateus , soment e const a a  indicaçã o d a autori a 
quando s e trata r d e outro s signatários . 
(5) . —  Instruçõe s par a D . Antôni o d e Noronha , governado r e  capitão¬ 
-general d a capitani a d e Mina s Gerais , 1775 , Revista  d o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro,  vol . V I , Ri o d e Janeiro , 1944 , p . 217 . 
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Todos o s candidato s ao s posto s d e oficiai s da s companhia s d e 
ordenanças, a  parti r do posto de alferes , devia m se r 
"homens os principais das terras, da melhor consciência e os 
mais ricos" (6). 
Nada recebiam na paz ou na guerra, à custa própria tinham o far-
damento, o  cavalo , o  aparelhament o deste . Compunha m o s mai s sig -
nificativos escalões da hierarquia social, deviam ser "de toda satisfação 
e nobreza" , nã o apenas no sentido d e qu e este s s e identificavam tam -
bém com os mais altos níveis da riqueza material , n o âmbit o d a vila, 
mas porqu e igualmente perfilhavam outro s atributo s com o garanti a d a 
excelência moral , tai s com o a s qualidade s d e carater , a  limpez a d e 
sangue, o  comprovad o nã o exercíci o d e ofício s manuais , predicado s 
estes que distinguiam a  nobreza da terra. E m ordem dirigida aos mo-
radores d a freguesi a d e Mog í da s Cruze s qu e desejava m forma r nov a 
unidade de cavalaria , recomendav a o  governador que s e apresentasse m 
a ele 
"com seu s documento s d e nobreza , antiguidad e e  riqueza , e 
tudo o  mai s que fize r a  be m do s seu s merecimentos , par a à  vista 
deles não só prover capitão como os mais oficiais" (7) . 
Os dado s analisado s nest e estud o sobr e o s nívei s d e riquez a d a 
população paulista , procedera m d e recenseamentos realizado s nos ano s 
de 1765-67 , quando em decadência, com os objetivos militares expos-
tos. Pretendia m da r a  conhece r o  qu e possui a cad a um , co m o  pro -
pósito de distinguir os que mais possuíam. 
* * 
* 
Conhecemos muit o pouc o sobr e a  decadênci a d a Capitania , o u 
melhor, a s várias decadencias , cad a um a co m se u timbr e próprio , n o 
seu espaço temporal. N o século XVIII a estagnação econômica marca 
todo um período da História Paulista. Supomo s um longo depaupera-
mento, qu e dev e te r abastardad o muita s expressõe s d a vid a social . 
Os marcos , n o tempo , nã o sã o muit o claros ne m significara m log o o 
(6). —  Registro  Geral  d a Câmara  Municipal  d e São  Paulo,  v . 4 , Sã o 
Paulo, 1917 , p. 111-15 . Abreviatur a adotada nas notas subsequentes RG.  Vid e 
tambem o ofício de 30-4-1763, DI, v. 67 , p. 132 . 
(7). —  Ofíci o d e 28-6-1766 , DI , v . 65 , p . 85 . Vid e tambe m ofício s d e 
4-6-1767, DI, v. 67 , p. 13 2 e de 2-3-1768, v. 16 , p. 21 . 
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estancamento brutal . A  abertur a do caminh o novo , o  marc o mai s im -
portante, não se completou em 1704-5 , quando já s e trafegava o  trilho 
aberto po r Garci a Rodrigue s Paes ; fora m necessária s outra s variantes , 
construidas posteriorment e par a garanti r su a eficiência ; a  tena z opo -
sição do s interesse s criado s n o port o d e Parat i teri a durad o cerc a d e 
40 anos (8) . E m 173 3 o  caminho paulista , a o long o d o vale d o Pa -
raíba, lograv a atingi r o  Ri o d e Janeiro ; significav a um a alternativ a 
para atingi r as Gerai s e  o  contact o terrestr e co m aquel e porto , se m o s 
incômodos do percurso marítimo. Mei o século depois, em 1789, a cen-
tralização no porto de Santo s d o comérci o diret o d a Capitani a com a 
Metrópole, vinh a culmina r o  process o d e reerguiment o iniciad o e m 
1765 co m a  restauraçã o d a autonomi a política . Long a decadência , 
por certo , d a qua l desconhecemo s a s variaçõe s d o ritmo . Pouc o o u 
nada sabemo s d e qu e mod o s e comportara m algun s testemunha s d e 
referência d o quadr o d a realidad e ordinária , tai s com o a  propriedad e 
rural, a s relaçõe s da produção , o s preço s e  o s rendimentos . Falta-no s 
a anális e d o process o históric o d a decadência . 
A Capitania , muit o mai s extens a d o qu e indica m seu s limite s 
atuais dilatava-s e at é o  ri o Pelotas , e m terra s d o atua l estad o d o Pa -
raná. A  populaçã o recensead a e m 176 6 alcançav a cerc a d e 63.22 8 
habitantes, repartido s e m dezenov e vila s e  trint a e  oit o freguesia s 
(9). A s expressõe s "Serr a Acima " e  "Marinha" , d a correspondênci a 
do governador , expressa m o  consens o quant o à  primeir a e  grand e di -
ferenciação regional , a  bord a litorâne a e  o  planalto , com o percepçã o 
e vivência dos habitantes da Capitani a de São Paulo . 
Quase 70 % d a populaçã o paulist a espalhava-s e pel a vast a áre a 
da Serr a Acima , distribuid a e m trê s grande s setore s qu e reunia m par -
celas de importância semelhante. Ma l conhecidos e ainda pouco explo-
rados, o s confins do imenso planalto interior perdiam-se par a o  Norte ; 
seus último s aglomerado s d e população , a s pequena s vila s d e Mog í 
Mirim e  Mogí Guaçú, mantinham-s e co m o  tráfeg o medíocr e par a à s 
minas do s Goiazes . No s rumo s d o Oest e e  d o Sudoeste , a s vila s d e 
Jundiaí, Parnaiba , Itú e Sorocaba vivificavam-se com as rotas do muar 
e d o Cuiabá . N o chamad o "Norte" , mai s propriament e a  Leste , o 
cordão d e vila s pouc o significativa s d o val e d o Paraiba , termina -
va n a freguesi a d e Noss a Senhor a d a Piedad e (Loren a atual) . 
(8) . —  Martin s Filh o (Onéias ) —  "O s trê s caminho s par a a s Mina s 
Gerais", Anais  d o Congresso comemorativo  d o bi-centenário  d a transferência 
da sede do governo  do Brasil  da  cidade  de  Salvador  para  o  Rio de  Janeiro. 
Rio de Janeiro , 1963 , p . 167-212 . 
(9) . —  Vid e o  quadr o da s populaçõe s d a Capitani a i n Canabrav a (Alic e 
P.) —  "Um a economi a d e decadência : o s nívei s d e riquez a n a Capitani a d e 
São Paulo , 1765-67" , Revista  Brasileira  d e Economia,  vol . XXVI , n º 4 , Ri o 
de Janeiro , 1972 , p . 93-221 . 
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O centro geográfico da Serra Acima é a vila de São Paulo, cuja 
imensa jurisdição, a mais populosa da Capitania, compreendia 16.00 0 
habitantes, cerc a d e u m quart o d a populaçã o tota l (24,39%) . O 
aglomerado paulistano, assento da capital administrativa, reunia pouco 
mais d e u m milha r e  mei o d e habitante s (1.51 6 habitantes) . E m 
torno d o restrit o núcle o urban o e  sua s terra s d e cultura , gravitava m 
sete freguesias , humilde s povoado s qu e pontilhava m a  imensa áre a d a 
jurisdição d a vila . Esta , e m su a maio r distância , a  parti r d o centr o 
paulistano, contava 70 kms. d e percurso ao atingir a freguesia de Na-
zaré . Terra s extensas para a administração de uma vila, mas em toda 
a parte dominavam os espaços de solos incultos, o s vizinhos apartados 
por largos vasios de morada e de gente. Na s ruinas dos antigos aldea-
mentos vegetava m aind a o s remanescente s da s populaçõe s indígenas ; 
aqueles, completamente decaídos do antigo vigor, estas reduzidas agora 
a alguma s centena s d e pessoas , um a fraçã o insignificant e d e pouc o 
mais d e 4 % d a populaçã o d a Capitani a (4,32 % ). 
A Marinha abrangia a  borda estreita do litoral , desd e os limites 
da capitania do Rio de Janeiro, ao Sul de Parati, até as terras lindeiras 
de Santa Catarina, junt o a o ri o Pelotas ; abrigav a e m tod a su a exten -
são, cerca de 30% dos habitantes da Capitania, o setor meridional mais 
populoso, co m o s centro s d e Curitib a e  Paranagu á (19,62%) . N a 
parte restante da borda marítima, n a chamada Marinha Norte , a  vila 
de Santo s sobrelev a a s outra s e m importância , ma s tod a est a áre a 
reunia soment e pouc o mai s d e 10 % d a populaçã o d a Capitani a 
(11,37%) (10) . 
Os números escondem uma realidade muito mais complexa e po-
dem sugeri r falsa imagem d a realidade . Dize m respeit o a  populaçõe s 
extensamente disseminadas , cujo s ponto s d e referência , a s localidades , 
reuniam apenas umas poucas centenas d e famílias . A s autoridade s de -
monstravam viva consciência d a rarefaçã o demográfica . O  fenômen o 
apresentava característica s singulare s n a Capitani a d e Sã o Paulo , co -
mo veremos. 
De modo geral, como a grande maioria das povoações brasileiras, 
as vilas paulistas tinham a importância que lhes outorgava o assento da 
administração municipal, judiciária e tributária, mas sem significar, pa-
ra o  maio r númer o delas , apreciave l densidad e populaciona l ne m o 
prestígio qu e o s materiai s e  técnica s arquitetônico s identificado s co m 
a solidez, a  permanência , a  estética das moradias e  edifícios públicos 
(10). —  A s cifra s relativa s à  populaçã o paulista , deduzida s do s censo s 
coloniais, deve m se r tomada s com o aproximaçõe s válidas . N o períod o e m 
estudo, a  dispersão do s habitante s opunha grand e embaraç o ao s recenseamsntos . 
Vide ofíci o d e 10-12-1766 , DI , v . 73 , p . 60 . 
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conferiam a o centr o urbano , qu e s e sumariava m na taipa . Na s cha -
madas vilas , aglomerado s de escassa população, domina m construções 
precárias, cuja instabilidade se espelha , em muitas delas , na aparência 
das igrejas , feita s d e parede s d e pau-a-piqu e encimada s po r cobertur a 
vegetal. 
"Observei a s povoações" , escrevi a e m 176 7 o  governador , " e 
achei qu e toda s sã o pequenas , aind a a s d e maio r nome , falta s d e 
gente e  se m nenhu m mod o d e ganha r a  v i d a . . . " (11) . 
Desde 1705 nenhuma povoação havia ganho foros de vila. Quas e 
desertas, vila s e  freguesia s s e mantinha m co m o  desempenh o da s ati -
vidades essenciais da administração civil e religiosa. Assi m esboçada, 
a estrutur a d a distribuiçã o demográfic a s e interpret a e m se u feiti o o 
mais conhecido. Contudo , na Capitania paulista, o fenômeno com res-
peito às populações que atinge os povoados e alcança tambem as terras 
de lavradio, é muito mais complexo, e de outra natureza. O s registros 
concernentes à  riquez a projetara m nov a lu z sobr e o  fenômen o qu e 
procuraremos distingui r e  comentar . 
Os dado s registrado s no s recenseamento s analisado s abran -
geram 9.897 famílias, cujos membros, 43.576 pessoas, significam cer-
ca de 72,00% d a população da Capitania recenseada em 176 6 e 74% 
de suas famílias. Nã o foram considerados os índios, recentement e l i -
berados (1759) , qu e vivia m so b a  tutela administrativ a d e seu s dire -
tores: d e nenhum se computara m bens e  o s recenseamento s omitira m 
várias aldeias. Pobre s índios, haviam se espalhado pela Capitania, 
"alguns vivend o e m cabanita s d e palh a pelo s mato s visinhos" ; 
somente e m dua s o u trê s aldeia s alguma s casa s aind a subsistiam , a s 
demais, e m ruinas , a s habitaçõe s caida s co m o  tempo , o s moradore s 
haviam partido, sem meios para as repararem (12) . 
Na tabel a I  constam as vint e localidades consideradas nest e estu -
do, com os dados empíricos relativos à  riqueza registrada e  à  popula-
(11). —  Ofício s d e 15-9-1765 , Dl,  v . 72 , p . 83 ; 23-12-1766 , v . 23 , p . 
4; 1-12-1767 , v . 23 . p . 253 . 
(12). —  A  relaçã o da s aldeia s d e índio s d a Capitani a d e Sã o Paul o e m 
1766 const a e m Dl,  v . 69 , p . 264-6 5 e  v . 73 , p . 208-9 . Ofíci o d e 21-12-1766 , 
DI, v . 73 , p . 197 . Vid e tambe m Petron e (Pasquale ) —  O s aldeamentos pau-
listas e sua  função  n a valorização  d a região  paulista.  Sã o Paulo , 1964 . Tes e 
mimeografada. 
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ção a  qu e s e refer e (13) . A  comparaçã o co m o  recenseament o 
geral d e 1766 , no s permit e verefica r a  populaçã o nã o abrangida . D e 
várias localidade s perderam-s e o s recenseamentos ; d e outras , o s dado s 
deficientes a s invalidara m par a noss a análise . A s falha s maiore s di -
zem respeito à s localidades da Marinha, e  abrangem todo o  seto r me-
ridional da mesma: apena s três núcleos de população foram considera-
dos (Santos , Sã o Sebastiã o e  Ubatuba) , situado s n a part e Norte . N o 
imenso termo da vila de São Paulo não figuram as freguesias de Atibaia 
e Jaguar í (Braganç a atual) . Ma s o  númer o d e recenseado s quant o à 
riqueza, n a jurisdiçã o paulist a qu e alcanço u 2.42 1 pessoas , cresce u 
com referênci a a o qu e registrav a o  cens o ordinári o d e 1766 . Ocor -
rência igua l verificamo s n o seto r Su l d o planalt o (4,14 5 pessoas ) e 
no vale d o Paraíb a (5.15 8 pessoas) . Possivelmente , a s instruçõe s d o 
governador a  sublinha r implicitament e su a relevância , levara m à  efi -
ciência maior no computo. 
Nessa população inventariada , é  impressionante o número de pes-
soas qu e "nad a possuem" . Conta m 5.35 2 família s qu e compre -
endem 21.75 8 pessoas , o  qu e signific a 54 % da s família s e  quas e 
50% d a populaçã o inquerid a (49,93%) . E m vária s localidades , o s 
inscritos n o qu e s e poder á entende r com o a  rubric a d a miséri a com -
pleta, constitu i a  maioria , qu e ating e at é quase doi s terço s do s recen-
seados. Disposto s o s dado s pel a orde m decrescent e da s porcentagen s 
que identifica m o  fenômeno , pode m distingui r doi s grupos : o  pri -
meiro reun e onz e localidades , cujo s porcentuai s relativo s ao s "nad a 
possuem", abrange m mai s d a metad e da s família s e  da s pessoas ; 
(13). —  Departamento d o Arquiv o d o Estad o d e Sã o Paul o —  MSS. . 
TC. Maços  de População,  Lata s n . 6 , 30 , 38 , 48 , 56 , 81 , 87 , 95 , 105 , 125 , 
136, 148 , 151 , 16 7 e 186. 
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no outro grupo , esse s porcentuai s estão sempr e abaix o d e 50 % (co m 
exceção de Nazaré, com 52,47% de suas famílias). A s localidades do 
primeiro grupo situam-se , e m maioria , no vale do Paraiba , abrange m 
duas do litoral e os dois maiores núcleos de povoação analisados , São 
Paulo e  Sorocaba . S e excetuarmos a  vila de Itú , o s "nad a possuem" 
formam o s segmento s mai s numeroso s do s povoado s qu e s e rotula m 
como a s maiore s aglomeraçõe s recenseadas . Todavia , a  importân -
cia d o fenômen o é  generalizada : n o segund o grup o o s mínimo s sig -
nificam cerc a d e u m terç o d a populaçã o o u quas e u m terç o (excet o 
Mogí Guaç ú quant o a o númer o d e pessoas) . So b vário s graus , ma s 
sempre com intensidade, a  convivência com a  extrema penúria marca 
o cotidian o d e grand e porçã o do s habitante s paulistas . 
Em parte , e  co m meno s significaçã o numericamente , o s "nad a 
possuem", deviam se contar entre os pobres, os mendigos e os ociosos 
de todas as localidades; incluíam os que "nada têm o que fazer", todos 
na vivência d a humildade obscura , conformad a e  silenciosa . Muito s 
sem ofício , o u se m trabalho , o u se m u m palm o d e terra , durament e 
atingidos pel a decadência , agarrado s ao s seu s lugares , e m teimos a so -
brevivência . 
Contudo, a s leva s mai s densa s do s "nad a possuem " nã o habita -
vam os lugarejos e  povoados : vivia m dispersa s e  errante s n o interio r 
das florestas , quas e completament e desprovida s do s ben s qu e o  enge -
nho d o home m produz , ma s e m plen o desfrut e do s proveito s qu e a 
natureza lhe s proporcionava . Co m respeit o a  estes , o  recess o econô -
mico se condicionava com outros fatores complexos , e  não seria pró-
prio considera-lo s pobres , n o sentid o ordinário . O  testemunh o d o 
Morgado d e Mateus , registrad o e m numeroso s escritos , no s permit e 
reconstituir o  quadr o e  a s figura s humanas : 
"como os rios e o  mato fornecem mantimento a  pouco custo 
e o  calo r d o país escus a o  vestido , viv e a  maio r part e da s gente s 
vadiando, se m emprego , se m ocupação , n a liberdade , n a ociosi -
dade e na miséria, se m renda, se m bens de raiz , sempr e mendigos 
pelo mato , se m nunc a possuíre m fazend a sólida" . 
Dispersos de mod o irregular , e m grupos , sobr e o s quai s apena s 
distinguimos o  liame do parentesco imediato , perambulava m indefini-
damente po r área s imensa s d a florest a original , se m cria r raize s e m 
parte alguma e, de modo geral, "sem movei que perder" (14) . Afas -
tados, muita s vezes , a  distâncias qu e alcança m at é 10 0 kms . do s po -
voados, a  presenç a d e seu s nome s no s censos , pod e induzi r à  idéi a 
(14). —  Ofíci o d e 15-1-1767 , DI , v . 67 , p . 44-5 . 
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não verdadeira quanto à importância daqueles. Aliás , para muitos de-
les, nã o é  facil reconhecer, d e fato , a  categori a administrativ a a  qu e 
fazem jús , com o vila . H á pessoas qu e o s frequenta m unicament e po r 
ocasião das festa s religiosas , pelo menos uma vez, a o tempo da deso -
briga. Muitos , a  maioria , persever a e m ignora r o s povoado s ano s 
afora, fi o a  fio , se m participa r seque r da s comemoraçõe s tradicional -
mente respeitadas, que promoviam o estreitamento dos vínculos sociais. 
"Impraticáveis e  inconstantes , criado s entr e o s matos , alheio s 
a cutro conhecimento que não fosse o  seu interesse.. . " , 
escrevia sobr e ele s o  governado r (15) . 
No ro l do s excomungado s feit o pel o pároc o d a vil a d e Apiaí , 
constavam os que, na idade de 16 a 30 anos, não se haviam desobriga-
do dos deveres para com a Igreja , 
"alem de outros qu e s e nã o sabem , e  d e que não há notícia, 
por vivere m no s matos , com o feras... " (16) . 
Administrativamente o s homen s s e repartia m pela s vila s e  fre -
guesias; n a realidad e vivia m isolado s n o mat o virgem , separado s un s 
dos outro s po r largo s espaços , a  convivênci a confinad a à  famíli a e , 
"pela impossibilidad e da s distâncias" , batizavam-s e quand o adulto s e 
aborreciam a condição de soldados. Muito s passavam a existência pe-
regrinando pelos matos, sem conhecer os povoados (17 ) . 
As condiçõe s d e su a existênci a estã o fixada s n a descriçã o do s 
"sítios volantes" , encontradiç a n a correspondênci a oficia l d a época . 
Junto a  um morro construíam a  moradia , a s paredes d e barro , o  tet o 
de folhas e ramagens, para servir de abrigo a toda a  família. Abria m 
na floresta uma clareira, a í plantavam meia duzia de bananeiras e fa -
ziam pequena s semeadura s d e milho , u m prat o d e sementes , apenas , 
lançando-as à mão, na superfície do solo, sobre as cinzas da queimada 
que ardi a logo após o abat e das árvores . E m geral demoravam-se no 
local cerca de um ano , o  tempo necessário para desflorestar , semea r e 
colher; muit o meno s se o  loca l lhes parecess e enfadonh o o u praticas -
sem algum crime. Partia m em seguida para devastar outro espaço da 
floresta. Seus bens se resumiam, quando vários, em um caximbo, uma 
espingarda para caçar e duas redes , um a para dormir , outr a par a pes -
car. Muito s tinha m de seu apena s uma rede . Com o vestuário , a  ca -
(15). —  Ofíci o d e 4-1-1766 , DI , v . 72 , p . 165 . 
(16). —  Ofíci o d e 24-12-1766 , DI , v . 23 , p . 43-4 . Vid e tambe m ofíci o 
de 11-12-1766 , DI, v. 73 , p . 66 . 
(17). —  Ofíci o de 5-12-1768 , DI, v. 19 , p . 102-4 . 
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misa d e algodã o representav a u m luxo ; e m gera l cobriam-s e apena s 
coe o  sumári o calçã o feit o d e pel e de animai s o u simplesment e dis -
punham, no jeito de tanga, um pedaço de baeta (18) . 
Alguns característico s do s "sítio s volantes" , ligavam-s e à s práti -
cas tradicionais em predomínio na lavoura em todo o Brasil: a  depre-
dação da floresta com a  preferência pelos solos ricos de derrubada , a 
queima, a s cinza s qu e deixam , a o qu e s e acrescent a a  semeadur a d e 
milho, bas e alimenta r da s populaçõe s paulistas . A o temp o e m que o 
Morgado de Mateus exercia seu ofício de governador, a vegetação na-
tural e m torn o d o núcle o paulistan o resumia-s e no s campos . Este s 
compunham tambem a  paisagem que circundava, po r algumas léguas , 
muitas vilas . A s mata s originai s havia m sid o destruidas , d e lugare s 
distantes procediam as madeira s de lei (19) . Contudo , vist a no con-
junto das técnicas de cultivo perpetuadas pelo costume, a  lavoura pra-
ticada nos sítios volantes é muito mais primitiva que a  dos estabeleci-
mentos rurais estáveis. Reduzia-s e à s operações essenciais, co m a  der-
rubada, a  semeadura e a colheita, e  desconhecia o uso da enxada e da 
foice; at é mesm o a  utilização d o machad o podi a se r aleatória . Mai s 
próxima da lavoura que os índios conheciam, seja quanto a suas regras 
como à sua destinação, constituía um setor distinto da lavoura de sub-
sistência, n o conceit o conhecido , poi s s e reserv a apena s a o abasteci -
mento familiar . É  uma lavoura d e auto-abastecimento . À  base dest a 
viviam, nos sítios volantes, a s maiores parcelas da população paulist a 
e devia m integrar , no s registro s sobr e a  riqueza , seu s estrato s mai s 
ínfimos e  o s "nad a possuem" (20) . 
Desde 176 6 tento u o  governado r d a Capitani a um a polític a d e 
fundação de vilas e freguesias, com o propósito de alterar um conjunto 
de condiçõe s que , par a a  autoridad e administrativa , redundava m e m 
carência d o tribut o fisca l e  d e soldado s par a a  Coroa . Velho s pre -
ceitos legai s esquecidos , contrário s a o nomadism o e  à  dispersã o do s 
povoadores, fora m postos novament e e m vigor . Procurou-s e recolhe -
los em aglomerados de 50 famílias no mínimo, considerando que 
(18). —  Sã o numerosa s a s referência s d o Morgad o d e Mateu s sobr e o 
tipo de lavoura praticado pelos paulistas e seu modo d e vida . Vid e principal -
mente ofício s d e 23-0-1765 , Dl,  v . 72 , p . 95-7 : 13-12-1766 , v . 72 , p . 88-95 ; 
20-12-1766, v . 73 , p . 191-92 ; 23-12-1766 , v . 23 , p . 1-10 ; 21-5-1767 , v . 67 , 
144-46. 
(19). —  Ofício s d e 30-1-1768 , DI , v . 23 , p . 37 6 d e 19-3-1769 , v . 19 , 
p. 333. 
(20). —  E m Guarulhos , Jacare í e  Guaratinguet á 1.00 0 rs. ; e m Sant o 
Amaro, Mog í da s Cruze s e  Sã o Sebastião , 1.60 0 rs. ; e m Juquerí , Sorocaba , 
Pindamonhangaba, Nazaré e Jundiaí 2.000 rs . 
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"era contra o serviço de Deus e de S. M . vivere m os vas-
salos no s matos , afastado s d o comerci o da s gentes " (21) . 
Criaram-se nova s vila s e  freguesias , uma s pel o esforç o d o Esta -
do, outras graças ao atrativo do posto de capitão-mor com que se esti-
mulou o  particula r (22) . Nã o s e colhera m o s resultado s esperados ; 
subentendiam este s desarraiga r método s tradicionai s d a lavoura , o s 
quais prevalesceram , consagrado s com o "costum e antigo " d e tempo s 
remotos. 
A lavoura itinerante nos solos florestais não consubstanciava prá-
ticas inspiradas por circunstâncias ocasionais , mas qualificava um mo-
do de viver que caracterizou, no meado do século XVIII, a maioria das 
populações paulistas. Configurava , portanto, um gênero de vida, com 
base no nomadismo das populações e  de suas lavouras, à  custa da de-
predação da floresta, destinadas aquelas ao auto-abastecimento familiar. 
Na interpretaçã o d o governador , e  possivelment e d e muito s coe -
vos, o  fenômeno se identificava com o  mecanismo de fuga à s convo-
cações militares, plano em que se colocavam as cogitações mais caras 
do representant e da Coroa , co m o  recrutament o milita r exigido pela s 
múltiplas operaçõe s militare s e m qu e s e empenho u (23) . E m seu s 
condicionamentos, a  viabilidade e  permanência do modo de viver dos 
paulistas revela uma economia, no qual a terra, como fator de produ-
ção, não tinha valor em decorrência da ofert a ilimitada. Est a s e en -
tende como a dos solos florestais ricos em humus, de modo a  propor-
cionar se m amanho , colheita s mínimas . A  inexistênci a d e corrente s 
de exportaçã o para maior valia da s safra s e  do s excedentes , propicia -
va a interiorização na floresta e as formas de sobrevivência . 
Sob o ângulo antropológico, o  fenômeno tem raizes na profunda 
mistura étnica e cultural do colono adventicio com as populações in-
dígenas, n o process o d e su a adaptaçã o à s condiçõe s d o mei o ameri -
cano. O s elemento s e  aspecto s fundamentai s dess e process o d e assi -
milação cultura l sã o conhecido s (24) . D e grand e importânci a par a 
a compreensã o d o fenômen o do s sítio s volantes , val e lembrar , entr e 
outros, algun s aspecto s do s elemento s transmitido s d o acerv o cultura l 
(21). —  Registr o d e u m band o . . . 2-3-1766 , RG,  v . 11 , p . 214-16 ; 
ofício de 10-11-1765 , DI, v. 72 , p . 113-14 . 
(22). —  Ofício s de 24-12-1766, DI, v. 23 , p. 40-3 ; 13-2-1767 . v. 67 , p. 
76; 22-6-1767 , v . 27 , p . 70 ; 1-12-1767 , v . 23 , p . 253 . 
(23). —  Sobre o assunto vide Moura (Améric o Brasiliense Antunes de) 
— Op. cit. 
(24). —  Sobre o assunto os trabalhos de Sérgio Buarque de Holanda, são 
de capita l importância . Vid e Monções.  Ri o d e Janeiro , 1945 ; Caminhos 
e Fronteiras. Rio de Janeiro, 1957. 
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indígena: a  lavour a itinerante , o  plantí o d o milh o e  d a mandioc a e 
sua utilização como alimento , modos de pesca , d e caça e  de colheita 
do mel , técnica s associada s ao s deslocamento s d o home m n a floresta 
e n o espaç o geográfic o em geral , a  rede , a s forma s d e utiliza r a  flo-
ra natural na construção das moradias . Neste s elementos s e assentav a 
o mod o d e vive r do s paulista s n a su a adaptaçã o a o mei o floresta l e 
garantiram a  su a sobrevivência . 
Devemos supor que o processo geral de aculturação teria influxos 
e refluxos quanto à  predominância dos elementos indígenas . Su a afir -
mação e permanência, em relação a  outros elementos da cultura euro-
péia, seja no século XVII como no seguinte, beneficiaram-se das fases 
de retrocesso econômico, marcado pela debilidade das relações com a 
metrópole. A s forma s qu e assum e tod o o  process o d e interiorização , 
nos parecem típica s do s paulistas , dad o o  conjunt o d e condiçõe s pe -
culiares, seja no bandeirismo como nos sítios volantes, e  distinguem-se 
do processo de internação do Nordeste — com o desenvolvimento dos 
currais de gado e "a civilização do couro", que se associaram à estagna-
ção da economia açucareira. Todavia , aqui e lá, as adaptações ao sis-
tema econômico tiveram base num fator comum da maior relevância: 
a oferta ilimitada de terras . 
* 
A parcel a meno r d a população , aquel a que , segund o o  cadastr o 
censitário, possui a bens , compreendi a 4.54 5 família s (45,92% ) nu m 
total d e 21.81 8 pessoa s (50 % d a populaçã o recenseada) . 
Devemos esclarecer neste passo que entendemos por riqueza a to-
talidade dos haveres ou bens possuido s pela família , no s quai s s e in -
cluem objetos , com o móveis , jóias , metais , utensílios , implemento s 
agrícolas, e  animais com valo r de troca , escravos , propriedade s rurais 
e urbanas, títulos de crédito, enfim, tudo o que significa investimento; 
não se incluem alimentos e bebida, alugueis , foros e salarios , que , d e 
modo gera l pode m se r considerado s rendimentos . Desconhecemo s o 
critério que serviu de base à  avaliação d a riqueza nos censo s analisa -
dos, mas supomos um consenso não muito diverso do indicado, suben-
tendido no s inventário s d a época . O s produto s manufaturado s e  o s 
escravos representava m parte essencia l do s bens , dad o o  alt o valo r de 
troca. Segund o as palavras do Morgado de Mateus, 
"todos o s qu e tê m algum a cois a nest a Capitania , faze m o s 
fundos do s seu s cabedai s e m o  maio r o u meno r númer o d e es -
cravos" . 
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Como fato r de produção , a  forç a d e trabalh o dav a substânci a à 
riqueza; oferecendo liquide z rápid a e  certa , quand o objet o d e opera -
ção comercial , tendi a a  capta r a  generalidad e da s poupanças , funcio -
nando com o u m fund o d e reserv a par a qualque r eventualidad e (25) . 
Questionou-se e m estud o sobr e Sã o Paulo , a  validad e da s 
declarações sobr e a  riqueza , tend o e m vist a o  valo r qu e s e po -
deria outorga r ao s escravos , cuj o númer o s e conhec e pel o recen¬ 
seamento feito e m 176 9 (26) . Estimo u o  preç o entr e 100$00 0 
e 200$00 0 (27) , qu e no s parec e muit o elevad o (28) . A  hipó -
tese d e qu e s e tenh a atribuid o valo r muit o baix o ao s escravo s no s 
censos em estudo, talvez a metade do preço de mercado, é  plenamente 
aceitavel. Há a considerar em primeiro lugar que, numa economia de-
cadente, a  tendênci a dominant e do s meno s afortunado s seri a deixa r 
ficar os escravo s velhos se m substitui-lo s po r novo s a  sere m adquiri -
dos; par a estes , a  reposiçã o deveri a s e faze r devagar , d e preferênci a 
ao ritmo do tempo vegetativo. Nã o seria de estranhar tambem a omis-
são de bens pelo s interressados , atitud e aceit a ordinariamente com o a 
prevalescente, em especial ao tempo da Colônia , co m o  temo r de re -
quisições arbitrárias . Nest e sentid o colaborava m a s dificuldade s par a 
o testemunh o e m razã o da s distância s e  d o dispersament o do s habi -
tantes . 
Não se pode esquecer que os dados quantitativos considerados de-
vem ser interpretados, não em seus valores absolutos, mas sim, no que 
podem revela r sobr e a s tendência s d a estrutur a d a distribuiçã o d a 
riqueza. Est e prisma é essencial para considerar o problema; se acres-
centado o  supost o valor sonegado ou depreciado , quant o ao s escravo s 
ou outros bens, acreditamos que a estrutura de distribuição da riqueza, 
sem se modificar, apresentaria contrastes mais agudos e, portanto, mais 
elevados índices de concentração. E m outras palavras, pouco ou nada 




(25). —  Ofíci o de 1-2-1768 , DI, v. 19 , p . 100-1 . 
(26). —  Dl,  v . 19 , p. 285 . 
(27). —  Tauna y (Afons o d e E . ) —  História  da cidade  d e São Paulo  n o 
século XVIII (1735-1765). São Paulo, 1949, v. 1 , p. 96-9. 
(28). —  Inventários de Maria Bueno d e Oliveir a (1765) , d e Domingos 
João Vilarinho (1766), de Joana da Cunha (1766), de Jerônimo Pinheiro Dias 
(1765), d e Mari a Buen o d e Arauj o (1766) . Departament o d o Arquiv o d o 
Estado de São Paulo, MSS., Inventários não Publicados, lata nº 66. Para 44 
escravos a média ponderada foi de 55$220. 
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Vejamos e m sua s linha s gerai s com o s e comporta m o s dado s 
quanto a o nive l d a riquez a registrada . Visto s e m conjunto , o s doi s 
marcos-limites encontram-se , e m Juquerí , o  mai s baix o (4:391$000) , 
e o  d a capita l paulistana , o  mai s elevad o (266:263$000) . Entr e o s 
dois escalonam-s e valore s d e grandeza s diferentes . 
Das áreas que distinguimos de inicio, o  vale do Paraiba se revela 
como a mais pobre, com 16,04 % d o valor total considerado, com uma 
população inquerid a qu e alcanç a o  dobr o (31,90% ) (29) . A  maio r 
parcela d a riquez a est á n o grand e planalt o interio r d a Serr a Acima : 
considerando-se conjuntament e a s vila s d e Sã o Paulo , It ú e  Sorocaba , 
temos quas e 50 % d a totalidad e considerad a (48,16%) , par a cerc a 
de 25 % d a populaçã o (26,33%) . Esta s vila s contrasta m profunda -
mente co m a s pequenas freguesia s d o term o d e Sã o Paulo , cuj a som a 
do valo r dos bens não alcanç a 7% , par a um a parcel a d e 16,70 % d a 
população. Sã o esta s Comparávei s à s dua s vila s recenseada s n a bord a 
marítima, da s quai s s e distingu e Santos , d e relativ a importânci a e m 
riqueza (12,87%) . 
Estas observações gerais quanto à  distribuição em conjunto, apon -
tam logo um a dicotomi a fundamental : a  som a do s valore s registrado s 
em quatr o vila s —  Sã o Paulo , Itú , Sorocab a e  Santos , represent a 
61,03% d o total ; a  parte restante é  o  quinhã o qu e s e repart e entr e 1 6 
localidades. Cerc a de um quarto (25,65%) , distribui-se po r 1 4 delas , 
num amiudament o porcentua l qu e oscil a entr e meno s d e 1 % a  meno s 
de 4% ; ale m dessas , dua s vila s apresenta m pequeno s picos , Guara ¬ 
tinguetá (7,63%) e 
(5,6%). E m resumo : u m intens o pau -
perismo generalizad o e , com o a  riquez a declarad a tend e a  concen -
trar-se em umas poucas localidades, acentua-s e por est e mod o a  pobre -
za das outras. 
A mesma dicotomia está à  mostr a quando analisamos , n o interio r 
das localidades, com o se distribu i a  riqueza. Um a parcela da popula-
ção, sempre acima de 40% quant o à s famílias em 1 5 localidades , pos -
sui uma porçã o mínim a d a riquez a loca l (d e 3,7 6 a  6,81%) , situad a 
em torn o d a médi a d e 5 % . N a totalidad e da s pessoas , o  porcentua l 
se eleva a 61% e m 1 7 povoações. Observad o o outro extremo, vemo s 
que apena s a  alguma s famílias , (2,74 % a  9,26% ) fo i atribuida , e m 
17 localidades , um a fração importante d a riquez a local , sempr e acim a 
de 40% d o seu todo. S e considerarmos o número tota l dos habitantes, 
aqueles porcentuai s declinam para 1,38 % a  8,84 % . 
(29). —  Aind a qu e geograficament e a  vil a de Mog í da s Cruze s nã o per -
tença a o val e d o Paraiba , liga-s e a  est e n o context o sócio-econômico , o  qu e 
justifica su a inclusã o naquel a área . 
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Estamos, portanto , em presença de um fenômeno muit o bem ca-
racterizado que se revelou comum a todos os aglomerados de popula-
ção estudados , co m respeit o à  estrutur a d a distribuiçã o d a riqueza : o 
elevado grau de concentração. O s índices de C. Gini , ordinariamente 
utilizados par a medi r o fenômeno, fora m disposto s e m dua s colunas : 
uma, diz respeito apenas à  população que possuia bens (0,6 0 a  0,70) ; 
a outr a inclui u o s qu e nad a possuía m (0,7 5 a  0,93) . E m amba s o 
carater gera l manifest o é a  alt a concentração (30) . 
Vale notar que as mais altas concentrações situam-se na área mais 
pobre d a Capitania , o  val e d o Paraíba , ond e o s "nad a possuem " s e 
contam em mais da metade da população. 
O interess e do s dado s apresentado s n a tabel a I I est á e m conhe -
cer em sua intimidade, em cada aglomerado, como se distribui a rique-
za nas variações de grandeza . O s teste s d e log-normalidade, par a ca -
da povoação, tivera m o  propósit o d e ilustra r graficament e a  ausênci a 
de normalidade, o u seja , o  alto grau de concentração . 
Já apontamos o característico comum a todos os aglomerados em 
estudo, a  concentração , qu e lhe s confer e u m timbr e d e semelhanç a 
quanto à anormalidade com que se distribuem os bens: os baixos níveis 
associados a uma parcela de habitantes que significa mais de sua metade, 
enquanto os mais elevados se correlacionam com frações populacionais 
muito pequenas, minoria muito restrita da comunidade. 
(30). —  N o índic e d e C . Gini , fora m subtraída s 6 9 família s d a vil a d e 
Pindamonhangaba sobr e a s quai s nã o constav a anotaçã o sobr e a  riqueza . 
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Dois outro s comportamento s similares , pel o menos , sã o claro s 
em sua s grande s linhas , com o corolário s intrínseco s d a concentraçã o 
da riqueza: a  queda rápida das porcentagens populacionai s quando s e 
passa da faixa de 50$00 0 para 100$00 0 e o  sentido declinant e dessa s 
porcentagens à  medid a qu e cresce m a s faixa s considerada s quant o à 
riqueza. H á a  notar ainda que para cinco localidades o  tet o máxim o 
da riqueza declarada não atingiu as últimas faixas (31) . Possivelmen -
te o fundo mais agudo da miséria estaria em Jacareí: a  quase totalida-
de d a população (94,52 % ) s e registr a com menos de 50$000 ; cerc a 
de 50 % possu i meno s d e 5$00 0 e a  apena s 5 % d e seu s habitantes , 
atribuiu-se cerca de 25% d a riqueza registrada. Estrutur a diversa en-
contramos n a vil a de São Paulo , dentr o d o característic o comu m d e 
concentração muit o elevad a (Gin i 0,88) . Nã o s e registrara m n a 
capital paulistan a o s nívei s mai s ínfimo s d a riqueza , conhecido s na s 
outras comunidades (vid e o  gráfic o d e log-normalidade ) e , nã o obs -
tante o  volum e d e habitantes inqueridos , consigna-s e a  maio r riquez a 
média por família e por pessoa de toda a Capitania. 
* * 
* 
Pouco s e tem como informação sobr e o  significad o econômico¬ 
-social dos grupos populacionais considerados há pouco, no sentido de 
esclarecer a  primeir a qualificaçã o implícit a na s porcentagen s e  teto s 
de riqueza . Algun s dados consta m do s recenseamento s feitos e m Sã o 
Paulo e  Santos , qu e s e enriquecera m co m alguma s anotaçõe s quant o 
à atividade profissional. Par a a  grande maioria temos os informes da 
pena do governador e o  que podemos induzir quanto à  sua condição , 
com bas e no s esquema s conhecido s d a estrutur a econômic a e  socia l 
da Colônia . 
Na capital paulistana , o s privilegiados a  desfrutar das culminân¬ 
cias da riqueza local seriam os homens d e negócio (32) . Respeitan -
do-se o s ápice s qu e anda m e m torn o d e dua s dezena s d e conto s d e 
réis, e  não chegam a  três , a  riqueza médi a do s mercadore s e  homen s 
de negóci o alcança m cerc a d e 2:794$00 0 e m Sã o Paul o e  quas e 
2:000$000 em Santos. O s homens de negócio se vinculavam ao gran-
de comérci o d e importaçã o e  exportaçã o e , n o cas o paulista , apena s 
na área da Colônia, pois, ao tempo do governo do Morgado de Mateus, 
as relações diretas com a  Metrópole, recem-estabelecidas , era m muito 
(31). —  E m Jacareí , Sant o Amaro e  Nazar é a s maiore s fortuna s tê m 
como teto a  faixa 500$000 a 1:000$000 ; em Juquerí a  de 200 a  500$000 . 
(32). —  Tauna y (Afons o d e E . ) —  História  d a cidade  d e São  Paulo 
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tênues. Com o mercadore s designavam-se ordinariament e o s qu e pos -
suíam loj a abert a par a o  comérci o d e varejo , sobretud o d e artigo s 
importados, mas não se pode excluir dessa atividade todos os homens 
de negócio, pois havia os que dela participavam. O comércio a retalho, 
tecidos, calçados , pequenos objetos importados, vinha a ser especiali-
dade dos mercadores, n a maio r parte filho s do Rein o (33) . Apesa r 
da escasse z do s rendimento s d a maioria , a  demand a do s artigo s im -
portados par a vestuári o estimulava-s e pel a importânci a atribuid a ao s 
aspectos d a exteriorizaçã o qu e conferia m prestígi o e  pela s venda s a 
crédito. 
"O lux o do s vestidos" , escrevi a o  governador , " é desigua l à 
possibilidade dest a gente.. . nest a terr a a s mulhere s nã o ganha m 
uma pataca , custa m o s sapato s 4S80 0 e  par a cima , trazem-no s 
todos da melhor seda e pela rua... aqu i os brancos vestem o me-
lhor veludo.. . e  ningue m tra z senã o Olanda . Tud o iss o com -
pra-se fiado " (34) . 
O recurso ao crédito como instituição plenamente aceita, a excep¬ 
cionalidade das cobranças judiciais, a anuência quanto à elevada soma 
de capital financeiro investida em títulos de créditos de valor duvidoso, 
"os papéi s qu e nunc a s e hã o d e arrecadar" , 
são pratica s consagradas qu e poe m e m relev o o  consens o quant o a o 
sustento d o padrã o d e aparênci a d e qu e devia m desfruta r vária s ca -
madas da hierarquia social. 
Taverneiros e vendeiros faziam por miudo o comércio de gêneros 
de comer e beber; sua riqueza média avaliou-se em 106$64 0 na capi-
tal paulista e 68$300 em Santos. A s atividades artezanais reduziam-se 
às imprescindíveis à  vida da comunidade; os níveis de riqueza regis-
trados e m associaçã o co m essa s atividades , sã o relativament e altos , 
visto no quadro amplo das vinte localidades. É  de se notar que, nesta 
categoria, como nas outras mencionadas, os dados assumem um carater 
de excepcionalidade, pois se referem a duas vilas que, junto a Itú, são 
as mais ricas da Capitania. Possivelment e muitos artífices quase nada 
possuíam, de acordo com o comentário do governador: "mendigava m 
sem te r nada qu e fazer" . O  exercíci o artezanal , aqu i com o alhures , 
(33). —  Ofíci o d e 13-12-1766 , DI , v . 73 , p . 89 . 
(34). —  São nunwroso s o s depoimento s d o Morgad o d e Mateu s sobr e 
o lux o e  a  ociosidade do s paulista s e  a s venda s a  crédito . Entr e outro s vide 
ofícios d e 4-1-1766 . DI, v . 72 , p . 165 ; 31-1-1766 , v . 23 , p . 380 ; 24-12-1766 , 
v. 23 , p. 33 ; 4-2-1768, v. 23 , p. 392-96 ; 3-11-1769 , v. 19 , p. 397 . 
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era ocupaçã o d e mulato s livre s o u d e "escravo s qu e servia m a  seu s 
Senhores", un s pouco s a o tod o (35) . Dentr o da s regra s d o sistem a 
colonial, o  nenhum estímulo à s manufaturas da terra vinha garanti r a 
demanda das mercadorias importadas, em detrimento da produção do -
méstica comesinha . U m exemplo , o s cobertore s d e algodão , tecido s 
em Itú , d e ínfim a demanda ; preferiam-s e o s importado s d e Castela , 
mais quentes , d e melhor qualidade, mai s baratos (36) , e  com o  atra -
tivo do seu significado para o prestígio socia l dos compradores . 
A identificaçã o d e 10 2 lavradore s d e Santo s permitiu-no s atri -
buir-lhes a  riqueza média d e 147$000 : médi a alta , beneficiad a pelo s 
valores de cume (37) . N o espaç o amplo d a Capitania , entr e o s me-
lhor aquinhoado s estaria m o s dono s d e engenho s d e açuca r e  aguar -
dente. Contudo, não se tratava, em geral, de pingues fortunas, pois, re-
ferindo à Vila de Santos e de São Paulo, escrevia o Morgado de Mateus, 
"não have r sujeit o qu e poss a servi r par a Mestr e d e Campo ; 
em Sã o Paul o h á doi s o u trê s somente , qu e supost o nã o tê m to -
dos o s requisito s necessários , poderã o remediar " (38) . 
Por certo seria m donos d e propriedade s rurais , 
"sem a s quai s ningue m é  rico " (39) . 
Pequenos lavradores , agregados , posseiro s e  dono s d e miuda s 
parcelas de terr a sem valor monetário, devia m compor a  maiori a das 
populações. O s pouco s bens computávei s poderia m se r a  morad a d e 
(35). —  Ofíci o d e 31-1-1768 , DI , v . 23 , p . 378-9 . 
(36). —  Ofíci o d e 4-2-1768 , DI , v . 23 , p . 392-6 . 
(37). —  Quant o a o pode r aquisitiv o do s valore s monetário s mencionado s 
neste trabalho , algun s dado s procedente s d e inventário s d a époc a proporciona m 
pontos d e referência : 
"U m síti o n a parage m d e Itaberab a (Sã o Paulo) , cercad o d e 
valos e  o  quintal , co m casa s d e taip a d e pilão , coberta s d e 
telha . . . co m seu s corredores , co m porta s e  co m fechadura s e 
janelas, co m seu s arvoredo s d e espinh o e  jaboticabeira s e  ale m 
do quinta l coberta s d e telha , te m mai s terra s d e for a d o cerca -
d o . . . "  180$000 
Um bo i carreiro  4$000 
Uma vaca  de  cria  2$560 
Uma novilh a 1$600 
Um cavalo  manso  8$000 
Um tacho  de  cobre  de  2 0 libras 6$400 
Um capote  de  pano  gross o com muito  us o  0$100 
Um escravo  (média  ponderada )  54$220 
MSS. —  Inventários  não  publicados.  Lat a  n º 66 . 
(38). —  Ofíci o  d e  15-9-1765 , DI , v . 72 , p . 83-4 . 
(39). —  Ofício  de  2-4-1767 , DI , v . 67 , p . 105-6 . 
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pau-a-pique, u m chuço , talve z um a enxada , o  pilã o par a trabalha r o 
milho, a  rede para dormir, a s peças do vestuário sobre o  corpo, algu -
mas árvore s d e algodão , talve z uma s jaboticabeiras . Constituía m u m 
universo d e camada s quas e anônimas , particularizada s apena s pelo s 
seus nomes nas listas, perdidos no tempo. Um a das dificuldades apon-
tadas para o recrutament o de tropas auxiliares er a a falta de gent e ca -
paz de se sustentar sem soldo, dada a suma pobreza da maior parte da 
população (40) . Est a vivia da lavoura de subsistência, cujos exceden-
tes mínimos se vendiam nos aglomerados próximos. Atribuia-s e à  las-
situde e  à  ociosidad e a  escasse z d e mantimentos , "consideráve l nest a 
Capitania", se m relaciona r o s problema s d e base , o  preç o do s escra -
vos e  a  ausênci a d e demand a quant o ao s fruto s d a terra . O  abasteci -
mento precári o e  irregula r não afastav a a s fome s frequentes . O s pro -
blemas definidos como a 
"faltava d e víveres , a  carestí a co m qu e s e vende , a  dificul -
dade co m qu e s e acha " (41) , 
revelam safra s mínima s qu e tendia m a  ajustar-s e a o consum o familiar , 
apenas. Reuni r 20 0 alqueire s d e milh o e  feijão , mai s a  farinh a d e 
mandioca, o s mantimentos d o costume , significav a árdu a taref a (42) . 
Feijão e  farinh a constava m obrigatoriament e d o abasteciment o do s 
soldados, e  os paulistas ofereciam a vantagem, que lhes ditara a pobre-
za, de consumirem sem sal a carne seca; as populações civis preferiam 
a cangica e o  feijão (43) . Soment e os plantio s compulsórios , "lança r 
roças", à  proporção da s força s d e cad a lavrador , podia m garanti r o s 
excedentes exigidos pela s requisições governamentai s (44) . Com o ex -
plicava o Morgado de Mateus, 
"apenas colh e cad a u m par a se u sustento , muit o pouc o so -
beja par a vende r a o públic o . . . ningue m trat a d e aproveita r o s 
efeitos d o país , po r cuj a caus a s e ach a o  pov o reduzid o à  mai s 
lastimosa pobreza " (45) . 
(40). —  Ofíci o d e 10-11-1765 , Dl,  v . 72 , p . 113-14 . 
(41). —  Ofíci o d e 27-1-1766 , Dl,  v . 72 , p . 76 ; 30-1-1768 , v . 23 , p . 
374-77. 
(42). —  U m alqueire , medid a d e capacidade , equivalia , aproximadament e 
a 3 6 litros . U m alqueir e d e milh o orçari a e m cerca d e 25,20 0 grs. , o  d e farinh a 
de mandioc a 23,50 0 grs . Equivalênci a aproximad a par a 20 0 alqueires : 8 4 saca s 
de milh o e  7 8 d e farinh a d e mandioc a (saca s d e 6 0 kgs . ) . 
(43). —  Fonsec a (Manoel ) (Padre ) —  Padre Belchior  d e Pontes  (1752), 
apud Tauna y (Afons o d e E . ) —  Op.  Cit.,  v . I , part e 1 , p . 95 ; ofíci o d e 
24-7-1767, DI , v . 23 , p . 231 . 
(44). —  Ofíci o d e 3-7-1767 , Dl,  v . 23 , p . 173 . 
(45). —  Ofíci o d e 13-8-1765 , Dl,  v . 72 , p . 70-71 ; 12-7-1768 , v . 19 , p . 
170; 31-11-1769 , v . 19 , p . 397 . 
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Ao se abolir em 1765 o sistema de frotas e estabelecer a liberdade 
de navegação para o  Brasi l e a  de costeage m ( 2 d e junho), o s capi-
tães d e navi o mostraram-s e desinteressado s e m frequenta r o  port o d e 
Santos. Nã o havia demand a para os gêneros d a terr a ne m produtore s 
para incrementa-la . Par a embarqu e encontrava m apena s u m pouc o 
de aguardent e d e can a e  algum a outr a mercadoria , possivelment e gê -
neros alimentícios , "cois a muit o limitada" , e  precisava m recorre r à 
compra d e pedr a par a lastr o da s embarcaçõe s (46) . 
O quadro das atividades primárias se completa com a  exploração 
das lavras pobre s do Paranapanem a e  Apiaí , facultad a livrement e ao s 
particulares po r caus a d o baix o rendimento , calculad o e m 23.20 5 
oitavas por ano (47) . Nutri a a corrente de ouro em pó que circulava 
clandestinamente, co m preç o d e mercad o superio r a o oficial , fixad o 
em 1$20 0 a  oitava (48) . 
• * 
* 
Há uma coincidência não fortuita entre as vilas de maior riqueza 
e su a localização , junt o à s grande s rota s d o comérci o colonial , qu e 
percorriam a  Capitania . Perdeu-s e e m grand e part e a  funçã o qu e es -
ta exerci a com o áre a preferencia l d e passage m e  abasteciment o da s 
minas gerai s d o ouro , parcialment e desd e 1704-5 , quand o a  ligaçã o 
direta entre esta s e  a  Capitani a d o Ri o d e Janeiro , o  caminh o novo , 
começou a ser praticada. Sã o Paulo em decadência usufruia, contudo, 
das vantagen s d e su a posiçã o geográfic a com o áre a d e irradiaçã o e 
convergência da s grande s rota s interna s d o comérci o colonial : da s 
partes meridionais da Colônia às minas gerais do ouro, e do litoral às 
minas de Goiás e do Mato Grosso (49) . 
Como vimos , o s contactos d o porto era m insignificantes : a  rot a 
de ligaçã o à  capita l paulistan a s e qualificav a sobretud o com o a  rot a 
do sal , importado do Reino ou do norte da Colônia . Monopóli o da 
Coroa exercid o po r mei o do s contratadore s e  objet o d e intens a espe -
(46). —  Ofíci o d e Joã o Ferreir a d e Oliveira , 26-6-1767 , Dl,  v . 23 , p . 
196; "Cópi a d e algun s cap.o s d e outr a cart a d o dito... " 16-11-1767 , v . 23 , 
p. 389 ; ofício de 12-7-1768 , v . 19 , p . 170 ; 22-2-1769, v . 19 , p . 284 . 
(47). —  Certidão de 10-5-1766 , Dl,  v . 19 , p . 288 ; ofíci o de 22-2-1769, 
v. 19 , p. 283. 
(48). —  Ofíci o de 10-5-1766 , Dl,  v . 19 , p . 288 ; "Sobr e a  circulação do 
ouro em pó nas Capitanias . . .", ofício de Martim Lobo de Saldanha, 21-3-1776, 
Dl, v. 42 , p. 98-103 . 
(49). —  Vid e Prad o Júnior (Caio)  —  " O fato r geográfic o n a formaçã o 
e desenvolvimento de São Paulo". Geografia,  v. 1 , n . 3 . 
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culação, a  mercadoria, avaliad a em 47:000$000 por ano (50 ) entra -
va pelo porto de Santos e vilas do Litora l su l destinada ao abasteci -
mento d a capitani a de Sã o Paul o e  da s mina s d e Goiá s e  d e Mat o 
Grosso (51) . Po r mei o d o port o d e Santo s e  outro s d o nort e lito -
râneo paulist a recebiam aquela s área s a s pequenas carga s d e manufa -
turas e escravos adquiridos no Rio d e Janeiro . A  infra-estrutura dos 
transportes permite avaliar a importância exígua do tráfego pelo porto 
de Santos e  contrariar os raros comentários otimista s do governador . 
Baseava-se nos índios cargueiros que levavam no dorso su a carga de 
mercadorias, mai s baratos que as bestas de carga (52) . Comérci o de 
pequena monta , ma s defraudav a a  capitani a d e se u meta l precioso , 
com o s pago s e m our o ao s capitãe s d e navio , do s produto s impor -
tados (53) . 
Ao tempo do Morgado de Mateus, a mais importante via do co-
mércio paulista , a  rot a d o muar , i a te r ao s campo s d o Viamão , 
no Rio Grande de São Pedro, com sua famosa feira de burros em So-
rocaba. Importado s d o Sul , a s tropa s d e muares , d e cavalare s e  d e 
gado de vacum, desd e 1738 , co m a  abertura da via terrestre , percor -
riam os caminhos da capitania , rum o à s mina s gerai s e  à  capita l d a 
Colônia. Este , o negócio "mais sólido", "mais limpo" e o "maior que 
tem havido nesta capitania", escrevia o seu Governador (54), de fartos 
lucros ao s particulare s e  à  Fazenda Real , tambem , pelo s direito s d e 
circulação pagos nos registros ao longo do percurso dos animais . O s 
dados relativos a 1766, proporcionam uma referência quanto ao mon-
tante desse s investimentos : passara m naquel e ano , pel o registr o d a 
Curitiba, 5.66 4 cavalos e  éguas , 1.90 9 mula s e  2.14 7 rezes , qu e s e 
avaliam em 56:000$000 aproximadamente (55) . 
Rotas vivificantes sem dúvida, mas deixam muito pouco na área 
de passagem; entretinham em pontos privilegiados , a s vilas de maio r 
(50). —  "Relaçã o d o sa l qu e te m entrad o par a o  estanc o dest a vil a d e 
Santos...", 1766 , Dl,  v . 19 , p . 36-38 ; "Extrat o do s rendimento s d o cruzad o 
do sa l n o estanco da vila de Santos..." , v . 19 , p . 38-9 ; ofíci o d e 18-8-1765 , 
v. 72 , p . 69-70 ; 13-8-1765 , v . 72 , p . 70-1 . Avalia-s e e m pouc o mai s d e 
33:000$000 o sa l entrado somente pel o porto d e Santos . 
(51). —  Elli s (Miriam ) —  O  monopólio  d o sal  n o Estado  d o Brasil, 
1631-1801. São Paulo, 1956. 
(52). —  Ofíci o d o Cond e d a Cunh a d e 3-6-1766 , Dl,  v . 14 , p . 10 2 e 
ofício d e 21-12-1766 , v . 73 , p . 197 . 
(53). — "Considerações sobre o estado econômico da Capitania", 2-2-1768, 
v. 23 , p. 384 ; ofício de 10-11-1767 . DI, v. 68 , p. 19-20 . 
(54). —  Ofíci o d e 2-3-1768 , DI , v . 72 , p . 190-91 ; 13-11-1769 , v . 19 , 
p. 414-15 ; 27-2-1771, v. 69 , p. 119-21 . 
(55). —  "Relaçã o do s animai s qu e passara m pel o Registr o d e Curitib a 
vindos do Rio Grande de São Pedro do Sul". DI, v. 69 , p. 254-56 : ofício de 
2-3-1766, v. 72 . p. 190 ; 5-1-1768, v. 19 , p. 45-6 ; 13-11-1769 , v. 19 , p. 414-15 . 
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riqueza, algum a atividad e loca l d e produçã o e  mercâncí a e  o s negó -
cios maiores , o s d e "gross o cabedal" , vinculado s a o grand e comérci o 
inter-regional da Colônia. A  tradição recolhida no sécul o XIX , atri -
buía a o comérci o d o gad o procedent e d o sul , a s primeira s fortuna s 
que se haviam acumulado na capital paulista (56 ) . Un s poucos, alguns 
privilegiados, poi s soment e o  our o tinh a preç o com o mercadori a d e 
troca, na s áreas do alt o comércio (57) . Contudo , a o temp o d o Mor¬ 
gado de Mateus , o  comérci o inter-regiona l s e ressenti a d a decadênci a 
que afetava a mineração do ouro nas Gerais e em Goiás e Mato Grosso. 
O negóci o d o gado , d o sal , do s escravo s e  manufaturas e estrangeira s 
importadas d o Ri o d e Janeiro , são , n a hierarquia d a importânci a do s 
lucros, o s setore s do s investimento s qu e permitia m a  acumulaçã o d e 
capital. O  comentári o d o Governado r ressaltav a est a importânci a d o 
setor mercantil : 
"exceto algun s filhos d o Reino qu e traficam em pequen o ne -
gócio d e pano s e  sedas , e  outra s miudezas , pel a maio r part e fa -
zendas estrangeiras ; aquele s tropeiro s qu e negocia m e m animai s 
de Curitib a e  Viamão , algun s paulista s qu e tê m uma s limitada s 
lavras e m qu e faisca m algu m ouro , tud o o  mai s viv e miseravel -
mente" (58) . 
* * 
* 
Quando iniciava seu Governo o  Morgad o d e Mateus , quatr o se -
tores definia m a  atividad e econômic a d a capitani a paulista . A  explo -
ração d o ouro , a  economi a d e auto-subsistênci a familiar , a  d e subsis -
tência propriamente dit a e a  mercantil . Par a o  conjunto d a população 
predominava a  atividad e agrícola ; dest a não s e te m a  avaliaçã o quan -
titativa, ma s seu s nívei s muit o baixo s sã o inferido s do s comentário s 
registrados n a correspondênci a oficial . U m segment o muit o grand e d a 
população, cerc a d e 50 % da s sua s família s e  pessoas , nad a possuía ; 
praticava um a economi a d e auto-subsistênci a familiar , caracterizad a 
pela lavour a do s "sítio s volantes" . Essa s família s vivia m completa -
mente à  part e d a economi a de mercado , nômade s e  vagabundas , mise -
ráveis do s ben s qu e podia m constitui r riqueza , ma s n a abastanç a do s 
(56). —  Vieir a Buen o (Francisc o d e Assis ) —  A  cidade  d e São Paulo, 
apud Morse (Richard M .) —  De comunidade à metrópole.  Biografia  de São 
Paulo. Sã o Paulo , 1954 , p . 22 . 
(57). —  Ofíci o d e Joã o Ferreir a d e Oliveir a a o Morgad o d e Mateus , 
9-7-1767, DI , v . 23 , p . 388 ; 26-6-1767 , v . 23 , p . 196 ; 21-1-1768 , v . 19 , p . 
32 e 389 
(58)'. —  Ofíci o d e 13-12-1766 , DI , v . 73 , p . 92 . 
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frutos obtido s co m a  depredaçã o d a florest a qu e constituí a a  bas e d e 
seu gênero de vida. Outr a parcela de população, difícil de ser avaliada 
numericamente, ma s qu e s e supõ e a  dominant e d a outr a metade , pra -
ticava a  economi a d e subsistência , contand o co m a  demand a do s pe -
quenos aglomerado s d a Capitania . Pouc o conhecemo s sobr e o s qu e 
viviam dess a lavoura , ma s podemo s inferi r a  baix a produtividad e d o 
setor, pouco acima do indispensável à  alimentação familiar, o  que con-
dicionava o s limite s muit o estreito s d o mercad o interno . Estagnad a a 
economia e , a o qu e se supõe , tambe m o  se u contingent e demográfico , 
as família s que viviam d a subsistênci a dispunha m d e rend a rea l muit o 
baixa; est a s e refleti a n o nive l muit o baix o d a riquez a registrad a qu e 
atingia grand e part e da s populações . 
A terceir a fração , numericament e a  meno s significativa , concen -
trava a s riqueza s d e cúpula , a s do s homen s d e negóci o e  do s merca -
dores d e mod o geral . Com o o s efeito s d a terr a nã o s e beneficiava m 
da demand a d o mercad o exterior , a  economi a paulist a tinh a se u fato r 
dinâmico n a participaçã o do s setore s lucrativo s d o grand e comérci o 
inter-regional. A  elevad a riquez a médi a d e mercadore s e  homen s d e 
negócio e m termo s relativos , explica-s e pel a estrutur a d e formaçã o 
local de riqueza: co m o setor primário estagnado e o  secundário prati -
camente se m existência , s ó o  terciári o estimulav a o s investimento s 
dada à  rentabilidad e mai s alta . A  importânci a do s negócio s d o gad o 
condicionou-se a o contínu o cresciment o d a demand a co m o  expandi r 
da estrutura do s transporte s exigid o pela s área s d e mineraçã o e  d o se u 
abastecimento alimentar . 
Dois circuito s monetário s pode m se r identificados ; à  bas e da s 
trocas em ouro circulam a s mercadoria s na s grande s via s d o comérci o 
inter-regional qu e serve m à s área s d a exploraçã o d o meta l precioso ; 
para as troca s locais entretidas pel a lavoura de subsistênci a e  a  produ -
ção artesanal , corria m o s vinténs , o s cruzado s e  a s patacas , se m qu e 
se poss a aboli r a  hipótes e d a frequênci a da s troca s i n natura. 
* * 
A predominânci a d o seto r mercanti l explic a a  relativ a importân -
cia d a riquez a declarad a no s aglomerado s favorecido s pel a situaçã o 
geográfica, n a convergênci a o u n o eix o da s grande s via s inter-regio ¬ 
nais: São Paul o com o pont o d e convergência ; Sorocaba , n o caminh o 
do gado; Itú , qu e participa deste e  d a rot a par a o  Cuiabá ; Parnaib a e 
Mogí Guaçú, na estrada de Goiás; Guaratinguetá, n o caminho de Pa -
rati à s Gerais ; Santos , cabeç a d o comérci o d o sal , outrora , port o d e 
comércio legal com a  Metrópole . Sã o todas estas localidades , cabeça s 
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de estrada , ponto s de pouso , centr o d e aprovisionament o co m funçã o 
de pequeno s mercado s locai s o u regionais , e  bas e d e transaçõe s mer -
cantis inter-regionais , d e maio r o u meno r amplitude . O  estoqu e d e 
bens de produção, representad o essencialmente pelos escravos, captav a 
a maior soma de investimentos, no processo de acumulação das maio-
res fortunas, sej a como condição de status, com a manutenção de ati -
vidades agrícolas e artesanais , seja pela garantia de liquidez rápida. 
São Paulo , a  capita l paulistana , distinguia-s e sobre vário s aspec -
tos. Co m um a concentraçã o d e riquez a igua l a  cerc a d e u m 
quarto d o tota l considerado , co m u m contingent e populaciona l qu e 
tem o  segund o luga r e m importância , apresentav a o  nive l mai s alt o 
quanto à  riquez a po r famíli a e  po r pessoa . N o panoram a gera l d a 
decadência d a capitania , a  som a d e bens d e seu s homens d e negóci o 
está a  demonstra r qu e o  pequen o aglomerad o paulistan o desfrutav a 
de papel important e com centro de atividades mercantis . Est a verifi -
cação nos permite recua r cerca de um século o momento histórico no 
qual se podem perceber os germes de desenvolvimento da capital pau-
listana. A  opiniã o tradiciona l o s considerou mai s ordinariament e n a 
década dos setenta, no século X I X, quando se fizeram sentir, sobr e o 
aglomerado paulistano , a s influência s resultante s d o desenvolviment o 
da produção cafeeira no oeste paulista e do porto de Santos. O s dados 
reunidos nest e estud o documentara m u m process o d e acumulaçã o d e 
riqueza vind o d e u m passad o mai s distante , d e um a fas e d e ativida -
de essencialmente mercantil, subsidiári a das explorações auríferas; pre-
cedeu à  plantation,  destinad a a produzir para exportação , primeir o o 
açucar, depois o café. Est a acumulação foi um dos fatores a favorecer 
o êxito d a lavoura comercial . Nã o seri a po r acaso qu e dua s cidade s 
de estrada , It ú e  Guaratinguet á tornaram-s e e m seguida , o s maiore s 
centros produtores de açucar em sua área, a  primeira , capita l do açu-
car na Capitania. 
Muitas perguntas ficariam po r or a se m resposta . Nã o dispomo s 
de categorias para comparatividade com outras áreas no período . Co -
nhecemos as linhas gerais do mecanismo de captação dos investimentos 
lucrativos; nada , o u quase nada, sobr e os homens que o  lideravam, a 
sua técnica de negócios , a  sua procedência social , o  caminh o par a a 
fortuna. Ne m conhecemo s o s ajustamento s na s relaçõe s d e produçã o 
à base da terra, mas supomos o expandir de posseiros e agregados , fa -
vorecidos pelas áreas sem cultivo. Ignoramo s as adaptações que teriam 
ocorrido nos modelos de valorização socia l na sociedade paulista , d e 
modo a  enfrenta r os problemas do recrutament o do s expoentes d a ad -
ministração civil e militar quando, vinculada, pela tradição, à terra, os 
rendimentos dest a decaia m irremediavelmente ? Se m terr a ningue m é 
considerado rico. Supõe-se que a fortuna dos homens de negócios, or -
dinariamente mobiliári a e m grand e parte , teri a mantid o tambe m seu s 
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componentes agrários , a  poss e d a terra , com o bas e indispensave l par a 
o prestígio social. 
A expansã o do s sítio s volantes , a  insignificânci a d a lavour a d e 
subsistência, a  marcad a predominad a d o seto r mercanti l ligad o à s ro -
tas inter-regionais , sã o forma s d e interiorizaçã o d a economi a paulista , 
desenvolvidas no períod o d a decadência , po r mei o da s quai s adaptou¬ 
-se às condiçõe s d o sistem a colonial . Se m ligaçõe s comerciai s direta s 
com a  metrópole , a  capita l paulista , aliá s tod a a  Capitania , voltou-s e 
para dentro , su a economi a articulou-s e co m o  interior , d e ond e ema -
navam a s corrente s d a su a riqueza . 
* * 
* 
A L I C E P I F F E R C A N A B R A V A . Professo r Catedrátic o d e 
História Econômic a Gera l e  d o Brasi l d a Faculdade d e Economi a 
e Administração d a Universidad e d e Sã o Paulo . Livre-Docent e d a 
Faculdade d e Filosofia , Letra s e  Ciência s Humana s d a Universi -
dade d e Sã o Paulo . Principai s trabalho s publicados : O  comércio 
português n o Rio  d a Prata.  Sã o Paulo , 1944 : A  indústria  d o açu-
car nas  Ilhas  inglesas e francesas  d o mar  das  Antilhas,  Sã o Paulo , 
1946: O  desenvolvimento  d a cultura  d o algodão  n a Província  d e 
São Paulo.  Sã o Paulo , 1951 . " A grand e propriedad e rural " e  a 
grande lavoura" , História  d a Civilização Brasileira,  direçã o d e 
Sérgio Buarqu e d e Hollanda , tom o I , vol . I I e  tom o II , vol . 4º . 
São Paulo , 196 0 e  1971 ; "Introduçã o e  Vocabulário" , 8a . ediçã o 
da Cultura  e  Opulência  d o Brasil por suas drogas e  minas,  d e 
João Antônio Andreon i (Andr é Joã o Antonil) , Sã o Paulo , 1967 . 
